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R E L A T O R IO  apresentado pelo
Dr. Joaquim Amazonas á Exma. 
Congregação da Faculdade de 
Direito do Recife.

Srs. Doutores.

Mais uma vez, vosso representante no CONSELHO NA­
CIONAL DO ENSINO SECUNDÁRIO E SUPERIOR, ve­
nho apresentar-vos o RELATORIO dos trabalhos do mesmo 
Conselho, realizados na sessão de Fevereiro a Março últimos, 
no Rio de Janeiro.

Convocada a reunião do Conselho para o dia 10 de Fe* 
vereiro mas autos desta data adiada a sessão de installaçao 
pnra o dia 16 do mesmo mea, tomei passagem deste porto 
de Pernambuco em 10 do dito mez, pelo paquete Andes, para 
o Rio de Janeiro, muito em tempo de la checar, como chu-
guei, anterior mente ao dia designado.

Naquella cidade já se encontrava o Sr. Dr, Lins e Sil­
va, representante dos livre docentes, nomeado pelo hxm. 
Sr. Ministro da Justiça, para o anuo corrente de 1927, ten­
do deixado de seguir, a tomar parto nos trabalhos, por mo­
tivo superior, conforme communicação feita, o nosso illustrQ
]>irector.
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%  Igualmente deixaram de se encontrar no Rio de 
Janeiro o illustre Diroctor da Faculdade de Direito de S. 
Paulo e o douto representante da Congregação da Faculda-i
de de Medicina da Bahia.

A Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro foi agora re­
presentada pelo seu novo Director, Exm.° Sr. J)r. Abreu 
Fjalho, qu,e na sessão anterior representara a Congregação 
encaVgo este que passou a ser exercido pelo douto Professor 
Mijguel Couto.

Compareceram mais, como novos membros do Conselho,
f *' • *

$8 Pirector.es e representantes das congregações das novas 
faculdades da Universidade do Rio de Janeiro, de Phârmsci& 
e de Odontologia, ultimamente separadas ou desmembradas 
da de Medicina.

t

0  actual Ex.° Sr. Pr. Director Geral do Departamento 
Nacional do Ensino, Sr. Professor Pr. Aloysio de Castro, 
abrindo a sessão inaugural, no dia 1G de Fevereiro, dirigiu 
aos Srs Membros do Conselho uma significativa allòcuçáo, 
em que começou referindo-se aos nomes de seus antigos com­
panheiros do extincto Conselho Superior do Ensino, que elle 
vinha novamente encontrar no Conselho Nacional, citando 
nomittalmente, entre outros, o Sr. Pr. Ne tio Campollo e o 
vosso representante ; passou depois a reportar-se especialmente 
ã actual lei do ensino, ás anteriores, ao regimen universi­
tário e outros assumptos, terminando por um appello a to­
dos para o cumprimento de “ flOSSO bello do ver, pondo 11611b
o melhor de nosso esforço e todo nosso patriotismo” .

Cito as próprias palavras finaes do Fxm°. Sr Pr. Di­
rector Geral, na allocução referida, a qual se encontra pu­
blicada no Diário Official de 24 de Fevereiro ultimo, como 
no Jornal do Commeroio, do Rio, de 17 do alludido mez.

A seguir, o Sr. Pr. Director Geral do Departamento o
Presidente do Conselho, na forma do Regimento interno, no-
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meou as quatro coinmissõas previstas no mesmo: a) de Re­
gimentos Internos; b) de Ensino Superior ; c) de Ensino Se­
cundário ; e d) de Legislação e Recursos. * ' ’

Para a terceira commissão, de Ensino /Secundário, jtin- 
taraente com os doutos e competentes directores do Colle- 
gio Pedro II, Internato e Externato, entrou o vosso repre­
sentante.

l ____  . 1
0

Além desta primeira sessão de abertura e installação 
dos trabalhos, effectuou o Conselho mais oito, realizando» por­
tanto, nove sessões plenas, vindo a ser a ultima a que se rea­
lizou em 12 de Março ; não poude assim o Conselho, de­
vido ã affluencia de serviços, encerrar as sessões no prazo 
ordinário, de 15 dias, tendo-ns prorogado por mais 10 dias, 
dos quaes nove utilisados.

Mas não sõ em sessões plenas trabalhou o Conselho, 
porquanto as suas commisFões se reuniram diariamente, des­
pachando o vultoso expediente, isto é, estudando ob proces­
sos e elaborando os necessários pareceres a discutir e votar 
pelo Conselho.

Nas sessões seguintes á installação dos trabalhos, múl­
tiplos foram os assuiuptos de importância estudados, discu­
tidos e na quasi totalidade resolvidos, tendo o vossso repre-

* • i. •«1

sentante tomado parte activa em todos elles. .
Logo na segunda sessão plena, foi deliberado conhecer 

e votar o Conselho os processos o assumptos já com parece­
res da sessão passada, em que não foram votados por falta de 
tempo; e como entre estes se encontravam as duas indica­
ções do nosso illustre Yice-Direcftor, Sr. Professor Dr. Cal­
das Eilho, cumprindo o voto desta douta Congregação, en- 
tendi-me com o Exm°. Sr. Dr. Diréctor Geral do Departa- 
jpento e Presidente do Conselho, no sentido de ás pôr enj
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ordem do dia, o que effectivamente foi conseguido. Mas 
nenhuma destas duas indicações foi afinal votada, porque,
entrando em discussão, das mesmas pediu vista o E m °.#
Professor Ksmeraldino Bandeira e este, por motivo superi­
or, tendo estado alguns dias ausente dos trabalhos do Con­
selho, somente os apresentou novamente em mesa, na pe­
núltima sessào, juntamente com outra indicação anterior, 
também do anuo passado, do Sr. l)r. Mario de Britto, dou­
to representante da Escola Polytechnica do Kio de Janeiro.

Nem de todas as questões tratarei neste relatorio e- á 
parte duas ou tres mais relevantes, apesar de não interessa­
rem particularmente ás Faculdades de Direito, somente das 
que a estas disserem respeito, me occupavei.

Primeira na ordem das soluções de questões importan­
tes, interessando-nos diréctamente, foi a deliberação tomada 
sobre uma das consultas formuladas pelo Professor Jacques 
Raymundo, na sessão de 16 de Outubro de 1926, do teor 
seguinte:

(Sobre o art.° 172, letra e ) .—“ Assiste ao docente livre 
o direito de voto no concurso de docência e no de professor 
de desenhe ?”

A commissáo de Legislação e Recursos, de 1926, da qual 
fazia parte o nosso illustre Yice-Director, Sr. Professor Pr. 
Caldas Filho, deu o seguinte parecer, unanime, e (pie tomou 
o n.° 9, com a data de 22 de Outubro de 1926.

«Art.° 172, letra). O livre docente, com assento na 
Congregação, pode votar, salvo «na escolha de 
cathedratico. E ’ a unica excepção feita no De-• •,
ereto. Póde, pois, votar em todos os outros casos».

O Conselho, em sessão de 19 de Fevereiro ultimo, uni,̂  
jútiíemente, foi de accordo com o parecer.
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Na sessão de k23 de Fevereiro, o Exm,° Sr. Dr. Dire- 
ctor Geral informou ao Conselho que lhe foi presente um di­
ploma da Escola Mackensie, de S. Paulo, para risar, o que 
recusou fazer, visto constar do cabeçalho que dita escola 
faz parte da Universidade de New-York; e, sendo tal escola 
equiparada por lei, não se comprehende que os seus diplo­
mas fossem expedidos em lingua extrangeira (inglez) nem 
expedidos por autoridade extrangeira, qual o reitor ou Di- 
rector da Universidade de New-York

Affectava o caso ao Conselho, para resolver como de di­
reito, depois de ouvida a Commissão de Legislação e R e­
cursos.

Em 5 de Março ultimo, deu esta commissão o parecer 
n.° 5, do teor seguinte :

«A Commissão, tendo presente o diploma de ba­
charel em scienciade engenharia civil, expedido em lin­
gua ingleza pela Universidade de New-York para valer co­
mo titulo de collação do grau de engenheiro civil a 
Heitor Eiras Garcia, que fez os seus estudos no 
Mackensie College, de S. Paulo, vem responder á 
consulta feita pelo digno Sr. Presidente do Conse­
lho, opinando que não deve ser lançado o «visto» no 
referido diploma. Assim opina a commissão, porque, 
em primeiro logar, em face da legislação brasileira não 
fazem prova quaesquer documentos compostos em lin­
gua extrangeira senão depois de regularmente traduzidos 
por traductores officialmente habilitados. Em segundo 
logar, porque não é admissível que um instituto de en­
sino, que se diz brasileiro, possa emittir seus diplomas, 
para valerem perante as autoridades brasileiras, com­
pondo-os em lingua extrangeira, com patente menospre­
zo pela lingua nacional. Em terceiro logar, porque o
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mencionado diploma nào é emittido pelo Mackensie Col- 
lege, de S. Paulo, mas sim pela Universidade de Nova- 
York, estando assignado pelo respectivo presidente e 
vice-chanceller. Nesse diploma, a Universidade de Nova4 
York, sem ter provas directas da habilitação do candida­
to ao titulo de engenheiro civil, declara que, tendo Hei­
tor Eiras Garcia satisfactoriamente completado o curso de 
quatro annos de estudo e todos os exames requeridos, 
e tendo sido recommendado pelos fiduciarios (trustees) 
da instituição, havendo cumprido todas as disposições da 
lei e das ordenanças da Universidade, lhe confere o
grau de «Bachelor of Science in Civil Engineering» com 
todos os direitos, privilégios e immunidades. Trata-se, 
pois, de um diploma conferido por uma Universidade ex- 
trangeira, não mediante provas perante ella exhibidas 
pelo candidato, mas mediante simples recommendações 
dos trustees a respeito de provas exhibidas em outro 
estabelecimento de ensino. Ainda em quarto logar, en­
tende a commissão que o dito diploma não deve me­
recer o «visto» do Sr. Presidente do Conselho, porque o 
Mackensie College, apezar de haver grangeado os favo­
res de uma lei de excepção, não tem funccionado sol) 
uma efficiente fiscalisação por parte do Conselho de 
Ensino, visto terem sido sem valor os relatórios apre­
sentados pelo respectivo inspector, que ainda nesta ses­
são teve o seu ultimo relatorio devolvido, por impres­
tável. Como esclarecimentos a respeito da singular si­
tuação do Mackensie College, a commissão recommen- 
da a leitura de seu parecer n.° 4, datado de 24 de Ju­
lho de 1928, publicado no Annuario do Conselho Su­
perior do Ensino, de lí 23, á pag. 2(54, e os brilhantes 
discursos pronunciados pelo Sr. Paninhos da Silva, di­
gno secretario deste Conselho, em sessões do 4.° Con­
gresso Brasileiro de Instrucção Superior e Secundaria, 
e publicados nos respectivos Annaes, ás pags, 488 e 330,
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Rio 5 de Março de 1927. (aa) Reynaldo Porchat, E b- 
meraldino Bandeira, Miguel Coutos ... »s ,*
Este parecer foi posto em discussão, mediante requeri­

mento de urgência, na mesma sesssão em que foi apresen- 
tado e em seguida approvado unanimemente, depois de orarem 
a respeito o relator Dr. Reynaldo Porchat, o vosso represen­
tante e o Dr. Paulo de Frontin.

Ná sessão de 23 de Fevereiro, apresentei 
a seguinte consulta:

• /*«

ao Conselho

«0 Art.° 192 do Decreto n.° 1(5782 A dispõe que a 
Congregação de cada estabelecimento de ensino se 
compõe :

a) . . . b) . . .  E dos actuaes substitutos.
Isto posto, consulto :
Os actuaes substitutos, presentes a Congregação,
reito de voto?” .

a t

A Commissão de Legislação 0 Recursos deti o seguinte 
Parecer n.° (5, unanimemente ;

«A Commissão de Legislação e Recursos, tomando co­
nhecimento da consulta apresentada pelo douto Profes­
sor Joaquim Amazonas, sobre o direito de voto dos a- 
ctuaes professores substitutos, é de parecer que, nos ter­
mos do art.° 192, letra b) do Decreto n.° 10782 A* 
de 13 de Janeiro de 1925, não ba duvida que esses 
professores são, como os outros, membros da Congrega- 

' - ção, e, como taes, tém o direito de voto em todos os as- 
sumptos». ' ...

O Conselho approvou este parecer, sem discussão, 
ouvidas somente as considerações com que o seu*;Relator,
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Sr. Professor Dr. Porchat, o justificou, por unanimidade de 
votos.

0  Professor livre docente, Sr. Dr. Genesio Salles, da 
Bahia, apresentou ao Conselho uma interessante e muito im­
portante indicação, no sentido de ser interpretado o disposto 
no art.° 151, letra d) da lei vigente (Decr°. n.° 16782 A), 
quando permitte inscrever-se em concurso :

«0 profissional diplomado que prove ter edade inferior 
a quarenta annos e justifique com titules ou trabalhos 
de valor a sua inscripção no concurso, a juizo da Con­
gregação».

Yisava a consulta esclarecer quaes os titulos ou traba­
lhos de valor admissíveis, afim de não serem prejudicados 
os direitos dos docentes livres.

A respeito deu a com missão de Legislação e Recursos 
o seguinte parecer :

«Parecer n.° 8. A Commissào de Legislação e Re­
cursos, respondendo á consulta do illustre docente livre 
Sr. Dr. Genesio Salles, sobre o disposto da letra d) do 
art.° 151 do Decreto n.° 16.782 A, de 13 de Janeiro 
de 1925, é de parecer que com as expressões «titulos ou 
trabalhos de valor», quiz o legislador significar que não 
é qualquer diplomado que pode inscrever-se em concor­
rência com o livre docente para uma cadeira de cathe- 
dratico, mas somente aquelle profissional que, além do 
seu titulo exhiba alguma cousa mais, titulos ou obras 
que a Congregação julgue serem de valor, e que lhe 
patenteiem a sabedoria ou competência em relação á 
matéria da cadeira, objecto do concurso. Rio, 5 de Mar­
ço de 1927. (AA.) Reynaldo Porchat, Miguel Couto, Es- 
meraldino Bandeira.
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Este parecer, sem discussão quasi, ouvindo-se apenas a 
sua justificação pelo seu illustrado Relator, Sr. Dr. Porchat, 
foi unanimemente approvado#

Importante questão foi também a da indicação apre­
sentada pelos doutos directores e representantes do Collegio 
Redro II, afim de ser a este assegurada a autonomia de que 
antes gozava e que lhe foi retirada pelo ultimo Decreto n.° 
1G782 A. Pediam os mesmos doutos collegas d’aquelle 
instituto a reforma da lei nos pontos referentes á adminis­
tração do pitrimonio e rendas do collegio.

O Conselho, depois de ouvida a competente commissào 
de Legislação e Recursos, approvou a indicação referida por 
unanimidade. if

Todavia, no voto que proferi, fiz uma restricção, por­
que entendia que não era possível pedir ao governo a elimi­
nação de todos os artigos referentes á administração do pa­
trimônio e rendas do Collegio Pedro II, sem indicação da 
autoridade á que deveria ser entregue tal administração, 
não podendo vigorar as regras dos demais institutos, 
porque o Pedro- II tem dous directores, um em cada socção, 
Internato e Externato, funccionando em prédios separados 
e distantes, cada um com a sua economia á parte.

Não era, pois, o caso, dizia eu, de eliminar artigos da 
lei, mas de substituil-os, o que a indicação não resolvia bem.

Em nome desta Congregação, applaudi de todo coração 
os desejos do Pedro II, no sentido de readquirir a sua au­
tonomia, mas entendia que não devia o Conselho pedir eli­
minação, em lugar de substituição de artigos, isto porque, 
eliminados os artigos, como pede a indicação, se fica no ca­
bos á espera de uma nova regulamentação a vir. Era, por­
tanto, preferível designar desde logo precisamente, a quem
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devia caber o encargo de administrar, financeiramente, o 
Pedro II.

De muito interesse para a vida escolar de Pernambuco 
foi a deliberação do Conselho, resolvendo sobre o pedido do 
Exm.° Governador de Pernambuco, solicitando a reequipa-
ração do &pmasio Pernambucano

Competindo ao Conselho dar parecer sobre semelhante 
pedido, foi sua solicitação enviada á Commissão do Ensino 
Secundário que, sendo eu o Relator, opinou pelo deferimen­
to da mesma. E, conhecendo deste parecer, o Conselho 
approvou-o unanimemente, sendo em seguida todo o processado 
encaminhado ao Exm.° Sr. Ministro da Justiça, que também 
se declarou de accordo e mandou lavrar o acto de reequi- 
paração, nomeando logo depois o competente Inspector Ee- 
deral (1o mesmo Gymnasio.

o  Sr Reitor da Universidade do Rio de Janeiro, Dire- 
. r da respectiva Faculdade de Direito, apresentou ao Con­

selho uma consulta, indagando si os alumnos matriculados 
m 1926 no l.° anno dos curso» jurídicos, e que houvessem 

terminado o curso preparatório até 1925, poderíam fazer os 
exames do dito anno na segunda epoca de 1920 (Março 
de 1927). , ,

A Commissão de Legislação e Recursos, sendo relator o 
Professor Dr. Esmeraldino Bandeira, opinou pela affirma- 
tiva. .

Posto em discussão este parecer, declarei que em uossa 
Faculdade do Direito do Recife ninguém tivera duvida sobre 
este caso, porque a lei era clava e assim se procedera.

0  Sr. Frontin mostrou que a solução não poderia e não 
deveria ser parcial, como se concluía do parecer, devendo ser 
applicavel a todos os institutos de ensino superior ; bem
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assim sustentou mais que dos favores da lei gozavam não 
somente os alumnos que terminaram o curso até Dezembro 
de 1925, mas também os que o terminaram em segunda 
epoca, isto é, em Março de 1926, sustentando o contrarie 
o Dr. Esmeraldino Bandeira.

Sustentei o ponto de vista do Sr. Dr. Frontin, mos­
trando que a lei somente era especial em um ponto, relati­
vo aos alumnos do 5.* anno do curso jurídico, que deveríam 
receber gráu em 11 de Agosto de 1927, solemnisando-se por 
tal formão oentenario da fundação dos cursos jurídicos.

Em todas os outros dispositivos a lei era geral, np- 
plicando-se a todos os institutos officiaes ou equiparados de 
ensino superior, não podendo também a expressão 
«até o anno de 1925» deixar de ser considerada como «anno 
lectivo de 1925». como entendia o Dr. Frontin, que nesse 
sentido apresentou um addictivo ao parecer.

A discussão d*atri por deante foi acalorada, nella to­
mando parte, além de vosso representante, o Dr. Frontin 
e o Dr. Esmeraldino Bandeira, mais os Drs. Porchat, Bru­
no Lobo, Mario de Britto, Abreu Fialho o Pliiladelpho de 
Azevedo.

Por fim, o parecer foi approvado com o addictivo Fron­
tin, acima referido, julgando o Conselho desnecessário dizer 
sobre a applicaçao geral da lei, porque os proprios membros 
da connnissao explicaram ter respondido só em referencia
aos estudantes de direito, porque somente a estes se referia 
a consulta.

0  Exm.° Sr. Presidente do Conselho, na sessão de 5 de 
Março, apresentou a seguinte consulta:

"Não sendo explicita a lei do ensino em vigor sobre 
a validade do exame vestibular para os candidatos que, 
uma vez approvados nesse exame, não lograram matri*

9
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cuia no mesmo anno em que o realizaram, consulto o 
Conselho sobre o ponto, isto ó, si taes candidatos po­
dem obter matricula em um outro periodo lectivo, inde-

i •

pendente de outro exame vestibular».

Ouvida a Commissão de Legislação e Recursos, opinou 
esta no sentido de ser garantido ao já approvado no exame 
vestibular o direito da matricula em outra epoca e em ou­
tra faculdade, independente de novo exame.

Este parecer foi approvado, com um addictivo decla­
rando que no anno ou annos seguintes deverá o candidato 
ter numero de ordem igual ao obtido anteriormente, não 
podendo, portanto, prejudiear nem preterir alumnos poste­
riores que tenham melhor numero de ordem de collocaçào.

Oe representantes dos livres docentes da Bahia e de S. 
Paulo, Srs. Drs. Gastão Salles e Gabriel Rezende Filho, 
apresentaram ao Conselho uma indicação importan- 
tissima, que é a seguinte :

«Indicamos que este Conselho, usando da faculdade 
que lhe attribue a 2.a parte da alinea i) do art.° 14 
do seu Regimento Interno, dê parecer sobre a seguinte 
duvida : tendo havido um concurso para Professor Ca- 
thedratico e o unico candidato não tendo terminado as 
provas por motivo de moléstia devidamente attestada, 
e em consequência não sendo provida a cadeira, pode 
ser applicado o disposto no art.° 168 do Decr.° em 
vigor ?»

À Commissão competente lavrou parecer opinando pela 
negativa, isto é, que em taes casos deve ser aberto novo pra- 
so de inscripçõos para o concurso, em vez de se usar da 
providencia de contractar profissional para reger a cadeira 
por dous annos, depois dos quaes deveria então ter . logar



FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE 61
—  -■■■ — .... ... ... .... ■'■■■■■■■ ■ ..— —  .....—  i,„.

novo concurso. Não era a hypothese, opinou a commissáo, 
e o Conselho, unanimemente, depois de ligeira discussão, ap- 
provou dito parecer.

Uma consulta do Dr. Mario de Britto, de 1926, pedia 
a interpretação do art.° 157 do Deere.0 n.° 16782 A, afim 
de se resolver si os 15 minutos garantidos ao candidato, na 
prova de arguição em concurso, estarão ou não incluidos 
nos 30 da mesma arguição, dos quaes dispõe cada exami­
nador.

Esta questão foi vivamente discutida na sessão 
de Setembro a Novembro de 1926, não tendo afinal sido 
votado o parecer da Commissão, que concluía estarem 
os 15 minutos incluidos nos 30 de que dispõe e exami­
nador, com o voto vencido do Professor Dr. Caldas Filho,
illustre Yice-Director desta Faculdade, que opinava de 
modo contrario.

Nesta actual sessão do Conselho, iniciada a discussão 
na reunião de 23 de Fevereiro, pediu vista dos papéis o Sr. 
Professor Dr. Esmeraldino Bandeira, resolvendo o Conselho, 
por proposta do Dr. Frontin, que os papéis voltassem á 
commissão, ora quasi inteiramente reunida, porque do9 an­
tigos membros nella se achava somente o Dr. Porchat, sen­
do novos os Srs. Professores Dr. Esmeraldino Bandeira o 
Dr. Miguel Couto.

Na ultima sessão, a 9.ft, que se realizou em 1 2  de 
Março, voltou o assumpto á discussão cora o mesmo pare­
cer anterior, novamente subscripto pelos Drs. Porchat e 
Miguel Couto, e com um qxteqsq YQto vencido do Profero? 
J5smeraldinot
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A discussão do assumpto foi acaloradíssima, durando 
mais de tres horas a fio, nella tomando parte o vosso ro- 
presentante e os Professores Porchat, Frontin, Abreu Finlho, 
Esmeraldino, Jacques Raymundo, Mario de Britto, Bruno 
Lobo, Leonel Gonzaga e o proprio Presidente do Con­
selho, Sr. Professor Aloysio de Castro.

Finalmente, depois de retirada uma proposta de adia­
mento, vivamente impugnada por mim, pelo Dr. Porchat, 
pelo Dr. Philadelpho de Azevedo e pelo Dr. Fialho, foi o 
pareeer approvado contra tres votos, inclusive o do Professor 
Esmeraldino Bandeira.

Ficou assim estabelecido pelo Conselho que o praso de 
30 minutos dado ao examinador para sua arguição, nosÜ A * * I# . »
concursos, comprehende os 15 minutos garantidos ao candi­
dato. O Professor examinador arguirá o tempo que quizer, 
deixando, porém, dos 30, pelo menos 15 ao candidato, para 
sua defesa. Si o Professor, por exemplo, somente falar du­
rante 5 ou 10 minutos, o restante do praso, até completar 
30 minutos, fica ao dispòr do candidato.

Dous outros assuraptos deveriam ser resolvidos nesta ul­
tima sessão, as duas indicações do Professor Caldas Filho, 
apresentadas o anno passado e adiadas.

• Como já referi, por solicitação minha, entraram em 
ordem do dia, mas foram logo adiadas, a requerimento do 
Professor Esmeraldino, que pediu vista dos papéis. Ora, suc- 
cedeu que o dito Professor Esmeraldino, por motivos superiores 
e justos, teve necessidade de se afastar dous ou tres dias dos 
trahalhoâ do Conselho, de maneira que somente vindo di­
tos papéis á mesa já no ultimo dia, não houve tempo de 
4 isçutil-os e votal-os, uma vez que a discussão e votação d$

#

i
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indicação do Dr. Mario de Britto consumiu toda a sessão, 
cujos trabalhos foram prorogadoa até sete horas da noute.

Finalmente, apresentámos ao Conselho, eu e o Dr. Rey- 
naldo Porchat, uma indicação de applausos ao projecto já em 
andamento na Camara, de serem as faculdades de Direito 
auxiliadas monetariamente, com a necessária verba, afim de 
solemnisarem o centenário de suas fundações, e pedindo tam­
bém que o Conselho solicitasse do Sr. Senador Frontin o seu 
apoio ao mesmo projecto.

Esta indicação foi unanimemente approvada, resolvendo- 
se também communical-a ao Exm. Sr. Presidente da Republi­
ca, Sr. Ministro da Justiça, Sr. Presidente do Senado, Sr.t
Presidente da Camara dos Deputados e Sr. Senador Frontin, 
que logo declarou hypothecar ao Conselho e ás nossas Fa­
culdades todo o seu empenho peloreferido projecto.

Nada de essencial mais tenho a voa relatar, no concer­
nente aos trabalhos do Conselho, restando-me somente fa­
zer referencia aos encargos outros que me foram commetti- 
dos e que tive de desempenhar, solicitada a minha interferên­
cia pelo Dr. Direetor.

Assim, procurei obter e obtive todos os números era 
atrazo do Diário Official, afim de ficar completa a colleeçao 
de nossa bibliotheca; intervim para abreviar o processo de 
approvaçào do nosso orçamento para 1927; fiz a demonstra­
ção de não nos ter sido concedida para 1927 verba equiva­
lente aos augmentos de despeza determinados pela lei, pelo 
que para 1928 deveremos ter uma subvenção maior que a

? 4

votada para 1927; obtive que nos fossem pagas de uma só 
vez quatro quotas bwnesferaes, habilitando a nossa Faculdade 
çquq a verba necessária $té 31 do Agosto; occupei-me de
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resolver diversos outros assumptos que, por telegrammas suc- 
cessivos, rne solicitava o Sr. Dr. Director, dando rapidamente 
todas as soluções também por telegramma; procurei entender- 
me com senadores e deputados federaes sobre o projecto de 
augmento de nossos vencimentos, ficando convencido de que 
até fins do anno corrente o augmento virá; confereneiei 
ainda com deputados e senadores sobre a necessidade de 
andar rapidamente o projecto de auxilio para as festas de 
11 de Agosto; e, finalmente, além de tomar parte na visita 
official do Conselho ao Exmo. Sr. Ministro da Justiça, antes 
desta fui pessoalmente ao Gabinete do Sr. Ministro, em no­
me do Sr. I)r. Director, no meu proprio o no desta Congre­
gação, cumprimentando-o e entendendo-me com S. Excia so­
bre interesses desta Faculdade, inclusive o encarecimento pela 
approvação de nosso RcghnentQ intGrno,

Além destas incumbências acima, o Sr. Dr. Direotor 
me encarregara dá entender-me com o nosso collega, Sr. Dr. 
Clovis Bevilaqua, sobre a publicação de nosso Livro do Cen- 
tonirio, devendo trazer os originaes para a impressão no 
Recife, idéa não approvada pelo Sr. Dr. Clovis, a cujos de­
sejos manifestados, de ser o livro publicado no Rio de Ja­
neiro, a cominissão de publicação e o Sr. Dr. Director acce- 
deram, achando justas as razões do Sr. Dr. Clovis, por mim 
communicadas em telgrainmas ao Sr. Dr. Director. j*

A magnífica solução encontrada para o caso, já a sabeis. 
Obtivemos um editor, isto é, obteve-o o Sr. Dr. Clovis, sendo 
por mim somente ditadas as condições da edição; recebe-
remos gratuitamente 250 exemplares da obra, que será em

**

2 volumes, impressos em papel de luxo, dando nós somente 
as gravuras, e temos uma opção para a compra de mais 250 
exemplares da edição commum, ao preço do mercado com () 
abatimento de 2 0 %  sobre o mesmo pre'çot



FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE 65

Srs. Doutores, *

ahi ficam as informações que julguei necessário vos re­
latar, sobre os trabalhos do Conselho Nacional do Ensino, na 
sessão de 16 de Fevereiro a 1 2  de Março últimos. Mas, si 
algumas outras quizerdes ou si desejardes explicações outras • 
sobre as ministradas neste relatorio, estarei ás ordens de to­
dos, para promptamente executal-as.

Recife, 30 de Abril de 1927.

Di\ Joaquim I. do À . Am&xonai.


